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RESUMO 

 

Este trabalho de conclusão de curso analisa a legislação pertinente ao terceiro setor 

no Brasil e seu impacto na captação de recursos financeiros por entidades sem fins 

lucrativos, como ONGs e associações. Destaca-se a Lei 13.019/2014, que regula as 

parcerias com a administração pública, além de outras normas relevantes. 

O estudo aborda os desafios enfrentados por essas entidades na obtenção de 

recursos, enfatizando a importância da transparência e da certificação para o acesso a 

incentivos fiscais. Além disso, são apresentadas práticas e estratégias eficazes 

adotadas por algumas organizações para otimizar suas campanhas de arrecadação. 

Por fim, conclui-se que é imprescindível um aprimoramento contínuo da legislação e 

das práticas do terceiro setor, a fim de garantir a eficiência e o alcance dos objetivos 

sociais. 



Palavras-chave: Terceiro Setor, Captação de Recursos, Compliance, Parcerias 

Público-Privadas, Incentivos Fiscais.  



ABSTRACT 
 
 

 

This final thesis analyzes the legislation relevant to the third sector in Brazil and its 
impact on fundraising by nonprofit entities, such as NGOs and associations. The focus 
is primarily on Law 13,019/2014, which regulates partnerships with public 
administration, along with other relevant regulations. 

The study identifies the challenges faced by these entities in securing funding, 
highlighting the importance of transparency and certification for accessing tax 
incentives. Additionally, it presents effective practices and strategies adopted by some 
organizations to optimize their fundraising campaigns. 

In conclusion, it is essential to continuously improve the legislation and practices of the 
third sector to ensure efficiency and the achievement of social objectives. 

 
Keywords: Third Sector, Fundraising, Compliance, Public-Private Partnerships, 

Tax Incentives. 
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INTRODUÇÃO 

 
O terceiro setor, composto por organizações sem fins lucrativos como ONGs, 

associações, fundações e outras entidades, exerce um papel vital na sociedade 

contemporânea. Este setor atua na promoção de causas sociais, culturais, ambientais 

e comunitárias, complementando as ações do governo e do setor privado. Com uma 

atuação que abrange desde a assistência social até a preservação ambiental, as 

organizações do terceiro setor são essenciais para a construção de uma sociedade 

mais equitativa e sustentável. 

 
No entanto, a atuação eficiente e a sustentabilidade dessas entidades 

dependem, em grande parte, da sua capacidade de gerir e captar recursos. A 

legislação desempenha um papel crucial nesse contexto, pois estabelece os 

parâmetros para a operação e a transparência dessas organizações. No Brasil, as leis 

que regem o terceiro setor são fundamentais para garantir que as organizações 

possam operar de forma eficiente e responsável, ao mesmo tempo em que asseguram 

que os recursos sejam utilizados conforme os princípios de equidade e boa 

governança. 

 
Entre as principais legislações que regulam o terceiro setor, destaca-se a Lei 

13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração 

pública e as organizações da sociedade civil. Esta lei introduziu um marco regulatório 

que visa aumentar a transparência e a eficiência nas parcerias, ao mesmo tempo em 

que estabelece critérios rigorosos para a celebração de convênios e contratos de 

repasse. A lei busca promover uma gestão mais profissional e responsável dos 

recursos públicos destinados ao terceiro setor, minimizando riscos e garantindo maior 

controle social. 

 
Outras leis relevantes incluem a Lei 9.790/1999, que cria o Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), e a Lei 12.101/2009, que 

regulamenta a certificação das entidades beneficentes. Essas leis são importantes 

para o acesso a incentivos fiscais e benefícios que podem ser cruciais para a 

sobrevivência e crescimento das organizações sem fins lucrativos. A certificação e a 

concessão de incentivos fiscais são mecanismos que visam incentivar o engajamento 
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do setor privado e dos cidadãos em atividades que promovem o bem-estar social e 

comunitário. 

 
A captação de recursos é um dos principais desafios enfrentados pelas 

entidades do terceiro setor. A busca por financiamentos, sejam eles públicos ou 

privados, exige um entendimento aprofundado da legislação e uma gestão financeira 

sólida. As organizações precisam estar em conformidade com as exigências legais 

relacionadas à prestação de contas e à transparência, para garantir a confiança dos 

doadores e a eficácia no uso dos recursos. Além disso, a capacidade de estabelecer 

parcerias público-privadas eficazes e de acessar fundos públicos são aspectos 

cruciais para a sustentabilidade financeira e a realização de suas atividades. 

 
Este trabalho de conclusão de curso visa analisar a legislação aplicável às 

entidades do terceiro setor, com especial atenção às leis que regulamentam a 

captação e a gestão de recursos. Serão explorados os impactos dessas normas na 

operação das organizações, destacando os desafios e as oportunidades gerados pela 

regulamentação. A pesquisa busca entender como as leis influenciam a transparência 

e a prestação de contas, e quais práticas podem ser adotadas para otimizar a busca 

por apoio financeiro. 

 
A análise se baseará em uma revisão detalhada da legislação relevante, bem 

como na observação de casos práticos e estudos de organizações que exemplificam 

as melhores práticas no setor. A partir dessa análise, o trabalho pretende oferecer 

recomendações para aprimorar a gestão e a captação de recursos pelas entidades do 

terceiro setor, contribuindo para uma maior eficiência e impacto social. 
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO TERCEIRO SETOR 
 
 

O Terceiro Setor é um componente crucial da sociedade, constituído por 

organizações que atuam independentemente do setor público e do setor privado, 

visando promover o bem-estar social e preencher lacunas deixadas por esses setores. 

Esse setor inclui uma vasta gama de entidades, como organizações não 

governamentais (ONGs), associações, fundações e cooperativas, que se dedicam a 

causas diversas como educação, saúde, meio ambiente e direitos humanos. A 

relevância dessas organizações reside em sua capacidade de inovar e implementar 

soluções para problemas sociais, mobilizar recursos e engajar a comunidade em torno 

de causas importantes. 

Para que essas entidades possam operar legalmente e efetivamente, elas 

devem seguir um conjunto de normas e regulamentos que regem sua constituição e 

funcionamento. No Brasil, a legislação que regula o Terceiro Setor é ampla e 

detalhada, refletindo a importância e a complexidade das atividades desempenhadas 

por essas organizações. A base legal para a constituição e operação dessas entidades 

é estabelecida principalmente pelo Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002), que 

define as regras para a criação, funcionamento e extinção de associações e 

fundações. O Código Civil oferece um quadro geral que abrange a formação das 

entidades, a organização interna e as responsabilidades dos seus dirigentes. 

Além do Código Civil, a Lei das Fundações (Lei nº 13.123/2015) estabelece 

normas específicas para a criação e administração de fundações. Esta lei é essencial 

para garantir que as fundações, que são entidades criadas para realizar atividades de 

interesse público, operem com transparência e dentro de um marco legal adequado. 

A Lei do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (Lei nº 13.019/2014) 

também desempenha um papel fundamental ao regulamentar as relações entre as 

organizações da sociedade civil e o poder público, especialmente no que diz respeito 

a convênios, parcerias e a celebração de termos de colaboração. 

Além de regulamentar a constituição das entidades, a legislação também 

aborda a forma como elas podem captar e utilizar recursos financeiros. As entidades 

do Terceiro Setor frequentemente dependem de doações, patrocínios e incentivos 

fiscais para sustentar suas atividades. Nesse contexto, o Brasil possui uma série de 

leis que facilitam a captação de recursos. A Lei de Incentivo à Cultura (Lei nº 
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8.313/1991) permite que empresas e indivíduos direcionem parte de seus impostos 

para projetos culturais aprovados, incentivando o financiamento de iniciativas culturais 

e artísticas. A Lei de Incentivo ao Esporte (Lei nº 11.438/2006) oferece benefícios 

fiscais semelhantes para projetos esportivos, promovendo a participação da iniciativa 

privada no financiamento de atividades esportivas. 

A Lei de Incentivo ao Audiovisual (Lei nº 8.685/1993) proporciona incentivos 

fiscais para produções audiovisuais, estimulando o investimento em cinema e 

televisão. Essas leis são projetadas para aliviar a carga financeira sobre as entidades 

do Terceiro Setor e incentivar a colaboração do setor privado no financiamento de 

projetos de interesse social. 

Além das leis específicas para a captação de recursos, as entidades do 

Terceiro Setor devem estar atentas às normas gerais estabelecidas pela Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). A LDO 

estabelece as diretrizes para a elaboração dos orçamentos públicos e influencia a 

forma como os recursos podem ser alocados para entidades do Terceiro Setor, 

enquanto a LRF define as regras para a gestão fiscal responsável e transparente, que 

também afetam as parcerias e convênios com o setor público. 

A compreensão e aplicação eficaz dessas leis são essenciais para que as 

entidades do Terceiro Setor possam operar de maneira eficiente e cumprir seus 

objetivos. As organizações devem estar atentas às exigências legais, tanto na fase de 

constituição quanto na administração de recursos, para garantir a conformidade e 

maximizar o impacto de suas atividades. 

Este estudo pode investigar como essas leis são aplicadas na prática, 

explorando desafios enfrentados pelas organizações do Terceiro Setor em sua 

conformidade com a legislação e identificando possíveis melhorias que poderiam 

fortalecer o setor. Avaliar o impacto das normas existentes e propor recomendações 

para aprimorar o quadro legal pode contribuir para um ambiente mais favorável e 

sustentável para as entidades do Terceiro Setor, permitindo que elas desempenhem 

seu papel crucial na sociedade de forma mais eficaz. 
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1.1. RELEVÂNCIA JURÍDICA DO TEMA 
 
 

A relevância jurídica do tema "Legislação Aplicada às Entidades do Terceiro 

Setor em seu Processo de Constituição e na Captação de Recursos" é multifacetada 

e fundamental para compreender a relação entre as organizações não lucrativas e o 

sistema legal brasileiro. O estudo deste tema não apenas elucida o arcabouço jurídico 

que orienta a criação e operação dessas entidades, mas também destaca a 

importância de um ambiente regulatório que promova a transparência e a eficiência 

no setor. 

Primeiramente, a análise da legislação pertinente é crucial para garantir que 

as entidades do Terceiro Setor estejam operando de acordo com as normas 

estabelecidas, evitando problemas legais e garantindo sua legitimidade. O processo 

de constituição dessas organizações envolve um conjunto complexo de requisitos 

legais e administrativos, e entender esses requisitos é essencial para a sua correta 

implementação. Isso inclui desde a definição do tipo jurídico da entidade até a 

adequação às normas fiscais e contábeis que asseguram a correta utilização dos 

recursos. 

Além disso, a legislação relacionada à captação de recursos é vital para a 

sustentabilidade financeira das organizações não lucrativas. As leis que permitem 

incentivos fiscais e outras formas de apoio financeiro são projetadas para estimular a 

contribuição do setor privado e da sociedade para causas de interesse público. 

Compreender como essas leis são aplicadas e os desafios associados à sua 

implementação é crucial para que as entidades possam maximizar suas fontes de 

financiamento e, assim, expandir o alcance e a eficácia de suas atividades. 

O estudo da relevância jurídica também abrange a análise das práticas de 

compliance e governança dentro das entidades do Terceiro Setor. O cumprimento das 

normas legais não apenas evita sanções e penalidades, mas também fortalece a 

credibilidade e a confiança das partes interessadas, incluindo doadores, parceiros e 

beneficiários. A falta de conformidade pode levar a problemas sérios, como a perda 

de benefícios fiscais e até mesmo a dissolução da entidade. 

Por fim, o tema tem implicações significativas para o desenvolvimento de 

políticas públicas e a criação de um ambiente legal mais eficiente e favorável para as 

entidades do Terceiro Setor. Identificar lacunas e desafios na legislação atual pode 
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fornecer subsídios para melhorias e reformas, que beneficiarão tanto as organizações 

quanto a sociedade como um todo. 

A importância jurídica do tema, portanto, reside na sua capacidade de oferecer 

uma visão detalhada sobre como as normas regulam a criação e operação das 

entidades do Terceiro Setor e como essas normas influenciam a captação de 

recursos. Ao explorar esses aspectos, o estudo contribui para um entendimento mais 

profundo das interações entre direito e prática no setor não lucrativo, ajudando a 

aprimorar a eficácia e a sustentabilidade das organizações que desempenham um 

papel vital na sociedade. 

 
1.2. OBJETIVOS E METODOLOGIA 

 
 

O objetivo deste trabalho é realizar uma análise aprofundada da legislação 

que regula as entidades do Terceiro Setor, focando no processo de sua constituição 

e na captação de recursos. Primeiramente, a pesquisa buscará entender o arcabouço 

jurídico que orienta a criação e operação dessas organizações no Brasil. Isso envolve 

o estudo das principais leis, como o Código Civil Brasileiro, que define as normas para 

associações e fundações, e o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade 

Civil, que regula a interação entre essas entidades e o poder público. A compreensão 

dessas normas é essencial para identificar como elas influenciam o processo de 

constituição das entidades e quais são os requisitos legais que precisam ser 

atendidos. 

Além disso, o estudo terá como foco a legislação pertinente à captação de 

recursos, analisando como leis como a Lei de Incentivo à Cultura, a Lei de Incentivo 

ao Esporte e a Lei de Incentivo ao Audiovisual impactam a capacidade das entidades 

do Terceiro Setor de obter financiamento. A pesquisa avaliará como essas leis 

facilitam ou dificultam o processo de arrecadação de recursos e os desafios que as 

organizações enfrentam para se beneficiar desses incentivos fiscais. 

Para atingir esses objetivos, a pesquisa utilizará uma metodologia que 

combina revisão bibliográfica e análise documental com métodos qualitativos e 

quantitativos. A revisão bibliográfica envolverá a consulta a livros, artigos acadêmicos 

e outras publicações relevantes para entender o contexto e o conteúdo das leis que 

regem o Terceiro Setor. Em seguida, será realizada uma análise detalhada dos textos 
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legais, incluindo o Código Civil, a Lei das Fundações e o Marco Regulatório das 

Organizações da Sociedade Civil, bem como das leis de incentivos fiscais, para avaliar 

como essas normas são estruturadas e aplicadas. 

 
A metodologia também incluirá a realização de estudos de caso com diversas 

entidades do Terceiro Setor, para observar como a legislação é aplicada na prática. 

Esses estudos de caso proporcionarão uma visão concreta dos desafios enfrentados 

e das estratégias adotadas por essas organizações para cumprir as normas legais e 

captar recursos. Entrevistas com especialistas, como advogados especializados em 

direito do Terceiro Setor e gestores de ONGs, fornecerão informações adicionais 

sobre a aplicação prática das leis e as melhores práticas para a conformidade e a 

captação de recursos. 

 
A análise dos dados coletados permitirá identificar padrões e desafios comuns 

enfrentados pelas entidades do Terceiro Setor. Com base nessa análise, serão 

elaboradas recomendações para aprimorar a legislação e as práticas associadas à 

constituição e à captação de recursos dessas entidades. Essas recomendações visam 

fortalecer o ambiente regulatório e apoiar a eficácia das organizações do Terceiro 

Setor, garantindo que possam operar de maneira mais eficiente e alcançar seus 

objetivos sociais com maior impacto. 
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2. ASPECTOS JURÍDICOS DO TERCEIRO SETOR 
 
 
2.1. CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA DAS ENTIDADES DO TERCEIRO 

SETOR 

 
As entidades do Terceiro Setor compreendem um conjunto de organizações 

que operam com o objetivo de promover o bem-estar social e o interesse público, 

atuando de maneira distinta do Estado e do mercado. Essas instituições, que incluem 

associações, fundações, ONGs e institutos, têm como principal característica a 

ausência de fins lucrativos. Em vez de buscar lucro financeiro, elas reinvestem seus 

recursos e resultados em suas atividades e projetos, visando maximizar o impacto 

social e atender a necessidades que muitas vezes não são plenamente cobertas pelo 

setor público ou privado. 

No Brasil, a natureza jurídica das entidades do Terceiro Setor é definida por 

uma combinação de normas legais que estabelecem como essas organizações 

devem ser constituídas, geridas e extintas. As associações, regidas pelo Código Civil 

Brasileiro, são formadas por um grupo de indivíduos que se juntam para atingir 

objetivos comuns, possuindo personalidade jurídica própria e sendo regidas por seus 

estatutos internos. Essas entidades devem seguir as regras estabelecidas em seus 

documentos constitutivos e na legislação aplicável, o que lhes confere uma estrutura 

formal e organizada para suas atividades. 

 
As fundações, também regulamentadas pelo Código Civil, são criadas com 

um patrimônio específico destinado a realizar atividades de interesse público. 

Diferentemente das associações, as fundações têm um foco mais restrito e suas 

finalidades devem estar claramente definidas em seu ato de criação. A gestão desses 

recursos e a aplicação das atividades devem estar alinhadas com os objetivos 

estabelecidos na fundação, garantindo que seu patrimônio seja utilizado de acordo 

com suas finalidades sociais. 

 
Além disso, a Lei nº 9.790/1999 e o Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil (Lei nº 13.019/2014) introduzem uma regulamentação específica para 

as Organizações da Sociedade Civil (OSCs). Estas entidades podem celebrar 

parcerias com o poder público e se beneficiar de incentivos fiscais, desde que 
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cumpram requisitos de transparência e prestação de contas. As normas estabelecem 

critérios para a celebração de convênios e termos de colaboração, além de exigir a 

apresentação regular de relatórios financeiros e de atividades para garantir a 

eficiência e a responsabilidade na gestão dos recursos recebidos. 

 
A natureza jurídica das entidades do Terceiro Setor também implica a 

necessidade de atender a uma série de obrigações legais. A transparência e a 

prestação de contas são fundamentais para assegurar a confiança pública e a eficácia 

na utilização dos recursos. A legislação que regula essas entidades busca equilibrar 

a autonomia das organizações com a necessidade de controle e monitoramento, 

permitindo que o Terceiro Setor contribua efetivamente para a implementação de 

políticas públicas e para o desenvolvimento de soluções para problemas sociais. 

 
São caracterizadas por sua atuação sem fins lucrativos e sua capacidade de 

promover o bem-estar social e o interesse público. Sua natureza jurídica, estabelecida 

por normas específicas, define a forma de constituição, funcionamento e prestação de 

contas dessas organizações, assegurando que elas operem de maneira transparente 

e responsável em sua contribuição para a sociedade. 

 
 

 
2.2. DISTINÇÃO ENTRE ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR E OUTRAS 

PESSOAS JURÍDICAS 

 

 
As entidades do Terceiro Setor desempenham um papel crucial na sociedade, 

atuando de forma distinta das entidades do setor privado e do setor público. Essas 

organizações são definidas por sua natureza não lucrativa e seu objetivo de promover 

o bem-estar social, diferindo significativamente das demais formas de pessoas 

jurídicas. 

 
As entidades do Terceiro Setor incluem associações, fundações e 

organizações da sociedade civil (OSCs). As associações são formadas por um grupo 

de pessoas que se reúnem com o propósito de realizar atividades de interesse 

comum, como assistência social, educação ou cultura. Regidas pelo Código Civil 
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Brasileiro, as associações têm personalidade jurídica própria e devem seguir os 

estatutos que definem sua estrutura e funcionamento. Qualquer excedente financeiro 

obtido deve ser reinvestido nas atividades da entidade, e não distribuído entre os 

associados. 

 
As fundações, também regulamentadas pelo Código Civil, são instituídas com 

um patrimônio específico destinado a fins de interesse público, como apoiar a 

educação ou a saúde. A criação e administração das fundações são guiadas por 

regras que asseguram que o patrimônio seja utilizado exclusivamente para os 

objetivos definidos no ato de fundação, refletindo sua natureza não lucrativa e seu 

foco em causas sociais. 

 
As organizações da sociedade civil (OSCs) abrangem diversas entidades que, 

conforme a Lei nº 9.790/1999 e o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade 

Civil (Lei nº 13.019/2014), podem firmar parcerias com o poder público e obter 

incentivos fiscais. Essas leis estabelecem normas para garantir a transparência e a 

prestação de contas das OSCs, permitindo que essas entidades desempenhem suas 

funções sociais de maneira eficiente e responsável. 

 
Por outro lado, as entidades do setor privado, como as empresas, têm como 

principal objetivo a obtenção de lucro. Empresas podem assumir diferentes formas 

jurídicas, como sociedades anônimas ou limitadas, e são reguladas por normas 

comerciais e fiscais, como o Código Civil e a Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 

6.404/1976). O lucro gerado por essas entidades é distribuído entre os sócios ou 

acionistas, refletindo seu propósito de gerar valor econômico. 

 
As entidades do setor público são criadas e geridas pelo Estado para 

realizar funções de interesse público e são regulamentadas por normas de direito 

administrativo e orçamentário. A administração direta inclui órgãos como ministérios 

e secretarias, que são responsáveis pela execução de políticas públicas. Já a 

administração indireta compreende entidades como autarquias, fundações públicas e 

empresas estatais, que têm personalidade jurídica própria e operam com autonomia 

para a realização de serviços públicos. 

A distinção entre as entidades do Terceiro Setor e outras pessoas jurídicas 

reside principalmente em seus objetivos e estruturas de funcionamento. Enquanto as 
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entidades do Terceiro Setor visam a promoção do bem-estar social e não distribuem 

lucros, as entidades do setor privado buscam a obtenção de lucro e as entidades do 

setor público são voltadas para a execução de políticas e serviços públicos. A 

compreensão dessas diferenças é essencial para analisar a função de cada tipo de 

entidade e sua contribuição para a sociedade e a economia. 

 
2.3. PRINCÍPIOS JURÍDICOS FUNDAMENTAIS APLICÁVEIS 

 
Os princípios jurídicos fundamentais aplicáveis às entidades do Terceiro Setor 

são essenciais para garantir que essas organizações atuem de maneira ética e 

eficiente, promovendo a transparência e a responsabilidade. Esses princípios são 

diretamente relacionados às regras e normas que regem a operação dessas entidades 

e são fundamentais para assegurar que cumpram seu propósito social de forma 

adequada. 

Primeiramente, o princípio da transparência é crucial para as entidades do 

Terceiro Setor. Ele exige que essas organizações mantenham uma gestão aberta e 

clara sobre suas atividades, receitas e despesas. A transparência é vital para garantir 

que os recursos recebidos sejam utilizados de forma correta e que a comunidade e os 

parceiros tenham acesso às informações sobre a atuação da entidade. Esse princípio 

ajuda a construir a confiança pública e a assegurar que as entidades cumpram suas 

obrigações legais e éticas. 

Outro princípio importante é o da responsabilidade e prestação de contas. 

As entidades do Terceiro Setor são responsáveis por reportar de forma detalhada a 

utilização dos recursos que recebem, sejam eles provenientes de doações, convênios 

ou outros tipos de financiamento. Isso inclui a apresentação regular de relatórios 

financeiros e de atividades, conforme exigido pela legislação. A prestação de contas 

permite que os doadores, parceiros e o público em geral acompanhem a eficácia e a 

eficiência das ações realizadas e garante que as entidades operem com integridade. 

O princípio da legalidade também é fundamental, pois determina que as 

entidades do Terceiro Setor devem atuar em conformidade com as leis e regulamentos 

vigentes. Isso significa que suas atividades devem estar alinhadas com as normas 

jurídicas estabelecidas para o setor, como aquelas relacionadas à constituição, 

funcionamento e extinção das organizações. A legalidade assegura que as entidades 
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não apenas cumpram seus objetivos sociais, mas também operem dentro dos limites 

legais estabelecidos pelo ordenamento jurídico. 

A impessoalidade é outro princípio relevante, especialmente em relação à 

administração das entidades. Esse princípio estabelece que as decisões e ações da 

entidade devem ser orientadas pelo interesse público e não por interesses pessoais 

de seus dirigentes ou associados. A impessoalidade garante que a entidade não seja 

usada para beneficiar indivíduos em detrimento de seus objetivos sociais e ajuda a 

manter a integridade e a objetividade na gestão dos recursos e na execução das 

atividades. 

Por fim, o princípio da eficiência requer que as entidades do Terceiro Setor 

utilizem seus recursos de forma econômica e eficaz, maximizando os resultados 

sociais e minimizando desperdícios. A eficiência implica a necessidade de 

planejamento cuidadoso, execução eficaz e avaliação contínua das atividades e 

projetos. Isso é essencial para que a entidade alcance seus objetivos de maneira 

eficaz e com o menor custo possível, garantindo que os recursos sejam aplicados da 

melhor forma para atender às necessidades da comunidade. 

Em suma, os princípios jurídicos fundamentais aplicáveis às entidades do 

Terceiro Setor garantem que essas organizações operem de maneira transparente, 

responsável, legal, impessoal e eficiente. Esses princípios não apenas ajudam a 

manter a confiança pública, mas também asseguram que as entidades cumpram seu 

papel social de maneira eficaz e ética. 
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3. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO TERCEIRO SETOR 
 
 
3.1. LEI DAS OSCIPS (LEI Nº 9.790/1999) - REQUISITOS PARA QUALIFICAÇÃO 

E OS DIREITOS E DEVERES DAS OSCIPS 

 

 
A Lei nº 9.790, sancionada em 23 de março de 1999, estabelece o regime 

jurídico das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) e é um 

marco significativo na regulamentação do terceiro setor no Brasil. Esta legislação visa 

proporcionar maior transparência e eficiência para as entidades civis sem fins 

lucrativos, promovendo um ambiente mais estruturado e controlado para a realização 

de atividades de interesse público. 

 
Para que uma entidade possa se qualificar como OSCIP, ela deve atender a 

uma série de requisitos específicos. Em primeiro lugar, a organização deve possuir 

personalidade jurídica de direito privado e ser constituída sem fins lucrativos. O 

objetivo primordial da OSCIP deve ser a promoção de atividades que beneficiem a 

coletividade, em áreas como educação, saúde, cultura, meio ambiente e assistência 

social. O estatuto social da entidade deve refletir claramente essas finalidades e 

estabelecer uma estrutura administrativa adequada. 

 
A lei exige que as OSCIPs adotem práticas de transparência na gestão de 

suas atividades e recursos. Isso inclui a manutenção de registros contábeis e a 

publicação de relatórios anuais detalhados, que devem estar acessíveis ao público e 

aos órgãos competentes. A administração da OSCIP deve ser realizada por um 

conselho ou uma diretoria, cujos membros não devem receber remuneração por suas 

funções, garantindo assim uma gestão transparente e não lucrativa. 

 
Além dos requisitos para qualificação, a Lei nº 9.790/1999 concede à OSCIP 

uma série de direitos e benefícios. Entre eles, destaca-se a isenção de tributos 

federais, como o Imposto de Renda, e a possibilidade de firmar parcerias com a 

Administração Pública por meio de Termos de Parceria. Essas parcerias permitem à 

OSCIP colaborar com o governo na execução de projetos e programas de interesse 

público, alinhando suas atividades às políticas governamentais. Ademais, as OSCIPs 

podem receber doações de empresas e indivíduos com a garantia de incentivos 
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fiscais, o que estimula o apoio financeiro e a sustentação das atividades da 

organização. 

 
Entretanto, a concessão desses direitos vem acompanhada de deveres que a 

OSCIP deve cumprir rigorosamente. A organização é responsável por assegurar a 

transparência em suas operações, mantendo registros adequados e prestando contas 

de suas atividades e finanças. Além disso, a lei prevê que as OSCIPs estejam sujeitas 

a auditorias e inspeções realizadas por órgãos competentes para verificar o correto 

uso dos recursos e a efetividade das ações desenvolvidas. 

 
Em síntese, a Lei nº 9.790/1999 não apenas estabelece um regime jurídico 

que confere uma estrutura clara e regulamentada para as OSCIPs, mas também 

proporciona um equilíbrio entre os benefícios concedidos e as responsabilidades 

exigidas. Com isso, a legislação visa fortalecer o terceiro setor, promovendo a 

eficiência e a transparência na gestão das entidades civis e contribuindo para o 

desenvolvimento social e a promoção do interesse público. 

 
 

 
3.2. LEI DO MARCO REGULATÓRIO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 

CIVIL (LEI Nº 13.019/2014) 

 
3.2.1. REGRAS PARA PARCERIAS COM O PODER PÚBLICO - PROCEDIMENTOS 

E TRANSPARÊNCIA 

 
A Lei nº 13.019, sancionada em 31 de julho de 2014, estabelece o Marco 

Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC) e representa um marco 

importante na regulamentação das parcerias entre o poder público e as organizações 

da sociedade civil (OSCs) no Brasil. O objetivo central da lei é promover uma maior 

clareza, eficiência e transparência nas colaborações entre o Estado e essas 

entidades, criando um ambiente mais organizado e acessível para a execução de 

projetos de interesse público. 

De acordo com a Lei nº 13.019/2014, as parcerias entre as OSCs e o poder 

público devem ser formalizadas por meio de instrumentos como termos de 

colaboração, termos de fomento ou acordos de cooperação, que têm como propósito 
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a execução de projetos e atividades que atendam ao interesse público. Um dos 

principais requisitos da legislação é a realização de chamamento público para a 

seleção das OSCs que firmarão essas parcerias. O chamamento público deve ser 

amplamente divulgado e conduzido de maneira a garantir a transparência e a 

competitividade, permitindo que qualquer organização que atenda aos requisitos 

possa participar do processo de seleção. Esse procedimento é fundamental para 

assegurar que a escolha da OSC parceira seja feita com base em critérios objetivos e 

imparciais. 

A lei também exige que os termos de parceria sejam detalhados e 

especifiquem claramente as responsabilidades e obrigações de ambas as partes 

envolvidas. Cada termo deve definir de forma precisa os recursos financeiros que 

serão transferidos, a forma de aplicação desses recursos, os indicadores de 

desempenho e os resultados esperados do projeto. As OSCs precisam demonstrar 

sua capacidade técnica e operacional para a execução do projeto, além de apresentar 

a regularidade fiscal e trabalhista necessária para garantir que possuem as condições 

adequadas para cumprir as metas estabelecidas. 

No que tange aos procedimentos e à transparência, o Marco Regulatório 

impõe uma série de medidas para assegurar a adequada gestão e o controle das 

parcerias. As OSCs são obrigadas a prestar contas detalhadas sobre a aplicação dos 

recursos e a execução das atividades. Esses relatórios financeiros e de execução 

devem estar acessíveis ao público e aos órgãos de controle, permitindo a fiscalização 

efetiva das ações realizadas e do uso dos recursos públicos. A lei também prevê a 

realização de auditorias, tanto externas quanto internas, para garantir que as parcerias 

sejam conduzidas de acordo com o que foi estabelecido nos termos e que os recursos 

sejam aplicados corretamente. 

A publicidade é outro aspecto crucial da Lei nº 13.019/2014. A legislação exige 

que todas as informações relacionadas às parcerias, incluindo editais de chamamento 

público, termos de parceria e relatórios de execução, sejam disponibilizadas 

publicamente. Essa transparência é garantida por meio da publicação em sites oficiais 

e outros meios de comunicação acessíveis ao público, assegurando que a sociedade 

possa acompanhar e fiscalizar o andamento dos projetos. 

Além da publicidade e da prestação de contas, a lei estabelece que os 

recursos transferidos devem ser usados exclusivamente para a execução das 
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atividades previstas no termo de parceria, e o monitoramento contínuo das parcerias 

é essencial para garantir a eficácia e a eficiência na implementação dos projetos. 

Qualquer irregularidade identificada durante as auditorias deve ser corrigida 

prontamente, com a possibilidade de sanções, como a suspensão de repasses 

financeiros e a rescisão do termo de parceria. 

Em síntese, a Lei nº 13.019/2014 introduz um marco regulatório que visa 

promover uma gestão mais transparente e eficiente das parcerias entre as 

Organizações da Sociedade Civil e o poder público. Ao estabelecer regras claras para 

a seleção, execução e fiscalização das parcerias, o MROSC busca assegurar que os 

recursos públicos sejam aplicados de maneira adequada e que as OSCs 

desempenhem um papel significativo no atendimento das demandas sociais, sempre 

com transparência e responsabilidade. 

 
3.3. LEI DAS FUNDAÇÕES (LEI Nº 10.406/2002 - CÓDIGO CIVIL, TÍTULO II) – 

REQUISITOS E REGULAÇÃO DAS FUNDAÇÕES, ENTRE OUTRAS NORMAS 

 

 
A Lei das Fundações, contida no Título II do Código Civil Brasileiro, Lei nº 

10.406 de 10 de janeiro de 2002, estabelece um quadro jurídico para a criação e a 

regulação das fundações no Brasil. De acordo com essa legislação, uma fundação é 

definida como uma entidade jurídica que se organiza com o objetivo de realizar 

atividades de interesse público, utilizando um patrimônio inicial destinado a fins 

específicos. Esse patrimônio deve ser substancial o suficiente para garantir a 

realização dos objetivos propostos pela fundação, e deve ser gerido de forma a 

assegurar a continuidade e a efetividade das ações da entidade. 

 
Para a criação de uma fundação, a legislação exige que seja elaborado um 

estatuto social, que deve detalhar a finalidade da fundação, sua estrutura 

administrativa, e as normas de funcionamento. O estatuto deve ser registrado no 

cartório de registro civil de pessoas jurídicas, o que confere à fundação sua 

personalidade jurídica e capacidade para assumir direitos e obrigações. A fundação, 

uma vez estabelecida, deve ser sujeita a um rigoroso regime de fiscalização e 

controle, com o Ministério Público desempenhando um papel crucial. Esse órgão é 

responsável por supervisionar as atividades da fundação, garantir que os recursos 
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sejam utilizados de acordo com o estatuto e intervir em caso de irregularidades. O 

Ministério Público pode aplicar sanções e até mesmo promover a dissolução da 

fundação se necessário. 

 
A transparência é um princípio fundamental na administração das fundações. 

As fundações são obrigadas a prestar contas de suas atividades e de sua gestão 

financeira de forma anual. Esses relatórios devem ser acessíveis ao público e ao 

Ministério Público, permitindo uma fiscalização efetiva e garantindo que os recursos 

sejam usados de forma adequada e eficiente. Essa prestação de contas ajuda a 

manter a confiança da sociedade na atuação das fundações e assegura a correta 

aplicação dos recursos destinados a fins de interesse público. 

 
Além da regulamentação das fundações, outras normas também 

desempenham um papel significativo no financiamento e no apoio a projetos de 

interesse público. A Lei de Incentivo ao Esporte, instituída pela Lei nº 11.438 de 29 de 

dezembro de 2006, tem como objetivo fomentar a prática de esportes no Brasil através 

de incentivos fiscais. Essa lei permite que pessoas jurídicas e físicas deduzam parte 

do valor investido em projetos esportivos aprovados pelo Ministério do Esporte do 

Imposto de Renda devido. Esse mecanismo visa estimular o investimento em 

atividades esportivas e promover a inclusão e o desenvolvimento do esporte em 

diferentes modalidades. 

 
Da mesma forma, a Lei Rouanet, ou Lei nº 8.313 de 23 de dezembro de 1991, 

é uma das principais legislações de incentivo à cultura no Brasil. Ela possibilita que 

empresas e indivíduos deduzam do Imposto de Renda parte dos recursos destinados 

a projetos culturais aprovados pelo Ministério da Cultura. A Lei Rouanet busca 

estimular a produção e promoção de atividades culturais, como teatro, música, cinema 

e artes plásticas, oferecendo uma alternativa de financiamento para o setor cultural e 

ampliando o acesso da população a diversas manifestações culturais. 

 
Essas leis de incentivo fiscal, juntamente com a Lei das Fundações, ampliam 

as possibilidades de financiamento e apoio a projetos de interesse público, 

diversificando as fontes de recursos e promovendo a participação da sociedade e do 

setor privado. Elas complementam a regulamentação das fundações e fortalecem o 

papel das entidades civis na realização de objetivos sociais e culturais, contribuindo 
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para o desenvolvimento e a promoção de diversas iniciativas que beneficiam a 

coletividade. 
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4. PROCESSO DE CONSTITUIÇÃO DAS ENTIDADES 
 
 
4.1. ASPECTOS JURÍDICOS, PROCEDIMENTOS E DOCUMENTAÇÃO 

NECESSÁRIA 

 

 
A constituição de entidades no Brasil é um processo formal que exige o 

cumprimento de diversas exigências jurídicas e administrativas para garantir a 

legalidade e o funcionamento adequado das organizações. Inicialmente, é necessário 

definir a natureza jurídica da entidade, uma decisão que determinará a legislação 

aplicável. As entidades podem assumir diferentes formas, como associações, 

fundações ou sociedades limitadas, cada uma com suas especificidades e 

regulamentações. Para associações e fundações, o Código Civil Brasileiro (Lei nº 

10.406/2002) estabelece as normas principais, enquanto para sociedades limitadas, 

a Lei das Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/1976) é igualmente relevante. 

 
O passo inicial na constituição de uma entidade é a elaboração do estatuto 

social, um documento fundamental que define a finalidade da entidade, sua estrutura 

administrativa e as regras de funcionamento. O estatuto deve incluir a descrição 

detalhada dos objetivos da entidade, a forma de administração, os direitos e deveres 

dos membros e as disposições sobre a utilização do patrimônio. Esse documento deve 

ser elaborado com atenção para assegurar a conformidade com as leis vigentes e a 

clareza nas operações da entidade. Após a redação, o estatuto social deve ser 

aprovado em uma assembleia de fundação, cujo resultado é formalizado em uma ata. 

 
A documentação necessária para o registro de uma entidade inclui o estatuto 

social aprovado, a ata de assembleia de fundação, e documentos pessoais dos 

fundadores, como cópias autenticadas dos documentos de identidade. Também é 

necessário apresentar um comprovante de endereço da sede da entidade, bem como 

a solicitação do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) junto à Receita Federal. 

Este registro é crucial para que a entidade possa realizar operações financeiras, abrir 

contas bancárias e cumprir obrigações fiscais. Além disso, é preciso obter uma 

certidão de registro da entidade no cartório de registro civil de pessoas jurídicas, 
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quando aplicável, e um alvará de funcionamento emitido pela prefeitura local, que 

autoriza a entidade a operar em seu endereço. 

 
Uma vez que a documentação está completa, o próximo passo é o registro no 

cartório de registro civil de pessoas jurídicas. Este cartório verifica a conformidade dos 

documentos e realiza o registro, conferindo personalidade jurídica à entidade. Com a 

entidade registrada, é possível solicitar o CNPJ junto à Receita Federal, um número 

essencial para a administração fiscal e financeira da organização. Dependendo da 

atividade da entidade, pode ser necessário realizar inscrições estaduais e municipais, 

como a inscrição estadual na Secretaria da Fazenda do estado, e a inscrição municipal 

na prefeitura, que pode incluir a obtenção de um alvará de funcionamento e o 

cumprimento de obrigações tributárias locais. 

 
Para entidades que atuam em áreas específicas, como educação, saúde ou 

meio ambiente, pode ser necessário registrar-se ou obter autorizações de órgãos 

reguladores especializados. Esses registros garantem que a entidade cumpre com as 

normas e regulamentos específicos de sua área de atuação. Após completar esses 

registros, a entidade pode solicitar certidões que comprovem sua regularidade perante 

os órgãos públicos, como a Certidão Negativa de Débitos (CND) e a Certidão de 

Regularidade Fiscal (CRF). Essas certidões são frequentemente exigidas para a 

participação em convênios e contratos com o poder público. 

 
Em suma, o processo de constituição das entidades no Brasil envolve uma 

série de etapas jurídicas e administrativas que devem ser seguidas com precisão. 

Desde a definição da natureza jurídica e a elaboração dos documentos fundacionais 

até o registro em órgãos públicos e a obtenção de certidões, cada etapa é essencial 

para garantir que a entidade opere legalmente e alcance seus objetivos estabelecidos. 

A conformidade com esses procedimentos assegura a legalidade e a eficiência da 

entidade, facilitando sua atuação e o cumprimento de suas metas sociais e 

institucionais. 
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4.2. ASPECTOS FISCAIS E TRIBUTÁRIOS 
 
 
4.2.1. REGIME DE ISENÇÃO E IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 

 
 

 
No Brasil, as entidades sem fins lucrativos, como associações e fundações, 

têm acesso a regimes especiais de tratamento fiscal que visam facilitar suas 

operações e apoiar suas atividades de interesse público. Estes regimes incluem a 

isenção e a imunidade tributária, além de impor obrigações acessórias e contábeis 

que garantem a transparência e a conformidade com a legislação fiscal. 

 
A isenção tributária é um benefício que permite a dispensa parcial ou total do 

pagamento de certos tributos, conforme estabelecido pela legislação tributária. 

Entidades sem fins lucrativos podem solicitar a isenção de impostos como o Imposto 

de Renda (IR), o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), e o Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Para obter a isenção, a entidade deve 

atender aos requisitos específicos definidos pela legislação, como comprovar que os 

recursos são usados exclusivamente para a realização de suas atividades essenciais. 

O processo de concessão geralmente envolve a apresentação de documentos e uma 

solicitação formal junto ao órgão fiscal competente, como a Receita Federal. A isenção 

é uma concessão que pode ser alterada ou revogada conforme mudanças na 

legislação ou no cumprimento das condições estabelecidas. 

 
A imunidade tributária, por sua vez, é garantida pela Constituição Federal e 

se refere à proteção constitucional que impede a incidência de determinados tributos 

sobre entidades ou atividades específicas. A imunidade se aplica a tributos como o 

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), o Imposto sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e o Imposto sobre Transmissão de Bens 

Imóveis (ITBI) para entidades que desempenham atividades educacionais ou de 

assistência social, desde que cumpram os requisitos constitucionais. Ao contrário da 

isenção, a imunidade tributária não exige um processo de solicitação formal, sendo 

um direito garantido pela Constituição, desde que a entidade atenda aos critérios 

estabelecidos. 
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4.3. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS E CONTÁBEIS 
 
 
 

Entidades que usufruem de isenção ou imunidade tributária devem cumprir 

uma série de obrigações acessórias e contábeis para manter sua conformidade com 

a legislação. Essas obrigações visam assegurar que as entidades gerenciem seus 

recursos de forma transparente e que as informações financeiras estejam disponíveis 

para fiscalização. 

 
Entre as principais obrigações acessórias está a prestação de contas, que 

inclui a apresentação de relatórios financeiros anuais que detalham a origem e a 

aplicação dos recursos. Esses relatórios devem ser enviados à Receita Federal e, em 

alguns casos, ao Ministério Público, e devem estar disponíveis para o público. Além 

disso, a entidade deve manter uma contabilidade regular e precisa, conforme as 

normas contábeis brasileiras, para garantir que todas as transações financeiras sejam 

registradas corretamente. 

 
Outra obrigação importante é o registro e a manutenção dos livros 

contábeis, que devem refletir fielmente todas as operações da entidade. Os livros 

contábeis, como o livro diário e o livro razão, são essenciais para a transparência e 

para a verificação das atividades financeiras da entidade. A contabilidade deve ser 

conduzida de acordo com as normas brasileiras de contabilidade e deve ser auditada 

regularmente para garantir a precisão dos registros. 

 
As entidades também devem cumprir com as declarações fiscais, como a 

Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (DIPJ) ou a Escrituração 

Contábil Digital (ECD), conforme aplicável. Essas declarações devem ser preenchidas 

e enviadas no prazo estabelecido para garantir a conformidade com as obrigações 

tributárias. 

 
Em resumo, o regime de isenção e imunidade tributária oferece benefícios 

fiscais significativos para as entidades sem fins lucrativos, permitindo-lhes alocar mais 

recursos para suas atividades essenciais. No entanto, para manter esses benefícios, 

as entidades devem cumprir rigorosamente suas obrigações acessórias e contábeis, 

incluindo a prestação de contas, a manutenção dos livros contábeis e o cumprimento 
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das declarações fiscais. Essas práticas asseguram a transparência, a conformidade e 

a gestão eficiente dos recursos, garantindo que a entidade possa continuar a operar 

de forma legal e eficaz em prol de seus objetivos sociais. 
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5. CAPTAÇÃO DE RECURSOS E ASPECTOS JURÍDICOS 
 
 
5.1. FONTES DE RECURSO 

 
 
 

A captação de recursos é uma atividade fundamental para a sustentabilidade 

das entidades sem fins lucrativos, permitindo-lhes financiar suas atividades e alcançar 

suas metas sociais. Essas organizações podem explorar várias fontes de recursos, 

cada uma com características e implicações jurídicas específicas. 

 
As doações são uma das principais formas de apoio financeiro para essas 

entidades. Elas podem ser realizadas por indivíduos ou empresas e podem incluir 

dinheiro, bens ou serviços. Do ponto de vista jurídico, as doações devem ser 

cuidadosamente registradas, com a emissão de recibos e comprovantes apropriados. 

Para que os doadores possam usufruir de benefícios fiscais, como deduções no 

Imposto de Renda, a entidade precisa estar formalmente reconhecida como de 

utilidade pública ou beneficente, conforme estabelecido pela legislação vigente, como 

a Lei nº 9.790/1999, que regulamenta as Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIPs). É crucial que a entidade comprove que os recursos 

obtidos através das doações são aplicados conforme os fins determinados em seu 

estatuto social e na legislação fiscal. 

 
Os patrocínios, por sua vez, envolvem aportes financeiros ou materiais 

realizados por empresas ou indivíduos, que esperam retorno em forma de visibilidade 

e publicidade. Juridicamente, esses patrocínios são formalizados através de contratos 

que detalham as contrapartidas acordadas. O contrato deve especificar claramente os 

direitos e deveres de ambas as partes e garantir que o uso dos recursos esteja 

alinhado com as finalidades da entidade. Algumas empresas podem se beneficiar de 

incentivos fiscais para patrocínios relacionados a projetos de interesse público, como 

previsto em leis específicas, como a Lei de Incentivo ao Esporte (Lei nº 11.438/2006). 

 
Convênios são acordos firmados entre entidades sem fins lucrativos e órgãos 

públicos para a execução de projetos de interesse comum. Regidos pela Lei nº 

13.019/2014, esses convênios estabelecem um termo de parceria que define as 

responsabilidades e obrigações das partes envolvidas, incluindo a execução, o 
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monitoramento e a prestação de contas do projeto. As entidades devem seguir 

procedimentos rigorosos para garantir a conformidade com a legislação e a correta 

aplicação dos recursos públicos. 

 
A participação em editais representa outra fonte significativa de recursos. 

Editais são processos de seleção promovidos por órgãos públicos ou entidades 

privadas para apoiar projetos específicos. Para participar, a entidade deve submeter 

propostas que atendam aos critérios estabelecidos e fornecer documentação que 

comprove a capacidade técnica e a regularidade fiscal. Os recursos são então 

concedidos com base na proposta selecionada e formalizados através de contratos 

ou termos de adesão. O processo de seleção é regido por normas que visam garantir 

transparência e equidade. 

 
Além disso, subvenções são transferências de recursos públicos destinadas 

a apoiar projetos e atividades de interesse social, conforme previsto por leis ou 

políticas públicas. As entidades devem atender a requisitos específicos para obter 

essas subvenções e garantir que os projetos sejam executados de acordo com as 

diretrizes estabelecidas. A gestão e aplicação dos recursos devem ser reportadas de 

maneira transparente e conforme as normas legais. 

 
As rendimentos de investimentos são outra fonte de receita para as 

entidades. Esses rendimentos podem incluir juros de aplicações financeiras, 

dividendos de ações e receitas de aluguéis de propriedades. A gestão desses 

investimentos deve ser realizada de acordo com as normas contábeis e fiscais, e os 

rendimentos devem ser utilizados em conformidade com os objetivos da entidade. 

 
Campanhas de arrecadação, como eventos beneficentes e campanhas de 

crowdfunding, são métodos eficazes para levantar fundos. A organização de 

campanhas deve ser feita com planejamento cuidadoso e transparência para garantir 

que os recursos arrecadados sejam usados conforme as finalidades estabelecidas e 

que todas as obrigações fiscais sejam cumpridas. 

 
Entidades também podem gerar receita através da venda de produtos e 

serviços que estejam alinhados com suas atividades principais. A comercialização 

desses itens deve ser devidamente registrada e atendida conforme a legislação fiscal. 
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As receitas obtidas devem ser aplicadas na promoção dos objetivos da entidade, e a 

contabilidade deve refletir claramente essas transações. 

 
Os legados e heranças representam doações significativas deixadas por 

indivíduos em seus testamentos. Esses recursos podem fornecer um fluxo de capital 

importante para a entidade e devem ser utilizados conforme as disposições do 

testamento e as normas legais pertinentes. 

 
Programas de associados envolvem a captação de recursos através de 

contribuições periódicas feitas por membros da entidade. Essas contribuições podem 

fornecer um fluxo constante de receita e estimular a participação ativa da comunidade. 

A gestão dos recursos deve ser transparente e os benefícios oferecidos aos 

associados devem ser claramente definidos. 

 
Finalmente, acordos de cooperação com órgãos públicos ou empresas 

privadas podem resultar em parcerias produtivas para o desenvolvimento de projetos 

conjuntos. Esses acordos devem ser formalizados por contratos que especificam as 

responsabilidades e os benefícios para ambas as partes. A entidade deve assegurar 

que a execução do projeto e o uso dos recursos estejam em conformidade com as 

cláusulas do acordo e com a legislação aplicável. 

 
Cada uma dessas fontes de recursos oferece oportunidades distintas e 

desafios que exigem uma gestão cuidadosa e uma compreensão clara das 

implicações jurídicas. A capacidade de uma entidade sem fins lucrativos para acessar 

e gerenciar esses recursos de forma eficaz é essencial para seu sucesso e 

sustentabilidade a longo prazo. 

 
 

 
5.2. INCENTIVOS FISCAIS 

 
 
5.2.1. LEIS DE INCENTIVO 

 
 
 

Os incentivos fiscais são instrumentos cruciais para o apoio e a viabilização 

de projetos realizados por entidades do terceiro setor. No Brasil, diversas leis de 
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incentivo fiscal foram criadas com o objetivo de fomentar atividades culturais, 

esportivas e sociais, permitindo que empresas e indivíduos deduzam valores 

investidos em projetos desses segmentos de suas bases tributárias. Entre essas leis, 

destacam-se a Lei Rouanet e a Lei do Audiovisual, cada uma com características 

específicas e requisitos distintos para as entidades que buscam se beneficiar desses 

incentivos. 

 
A Lei Rouanet (Lei nº 8.313/1991) é um dos principais mecanismos de 

incentivo à cultura no Brasil. Destinada a apoiar projetos culturais de interesse 

nacional, a Lei Rouanet permite que pessoas físicas e jurídicas deduzam do Imposto 

de Renda devido valores destinados a patrocinar ou apoiar projetos culturais 

aprovados pelo Ministério da Cultura. Os recursos são destinados a diversas áreas 

culturais, incluindo música, teatro, dança, artes visuais e patrimônio histórico. 

 
Para se beneficiar da Lei Rouanet, a entidade deve submeter um projeto 

cultural para aprovação do Ministério da Cultura, que avaliará aspectos como 

relevância cultural, viabilidade financeira e capacidade técnica. Uma vez aprovado, o 

projeto pode captar recursos junto a patrocinadores, que poderão deduzir os valores 

investidos de seu imposto de renda, respeitando os limites e percentuais 

estabelecidos pela lei. A prestação de contas e a transparência na aplicação dos 

recursos são requisitos essenciais, com relatórios financeiros e relatórios de execução 

do projeto a serem enviados ao Ministério da Cultura. 

 
A Lei do Audiovisual (Lei nº 8.685/1993) é um mecanismo semelhante, 

voltado para a produção de obras audiovisuais, como filmes e séries. A lei oferece 

incentivos fiscais para empresas e indivíduos que financiem produções audiovisuais 

brasileiras. Os patrocinadores podem deduzir parte do valor investido em projetos 

aprovados pela Agência Nacional do Cinema (ANCINE) de seu Imposto de Renda. 

Assim como na Lei Rouanet, o processo de aprovação inclui uma análise técnica e 

financeira dos projetos submetidos, garantindo que os recursos sejam utilizados de 

maneira adequada e em conformidade com as normas estabelecidas. 

 
Além dessas leis, outras normas específicas oferecem incentivos fiscais para 

diversas áreas e tipos de projetos. A Lei de Incentivo ao Esporte (Lei nº 11.438/2006) 

é um exemplo, permitindo que empresas e pessoas físicas deduzam do Imposto de 
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Renda valores investidos em projetos esportivos e de promoção do esporte. A Lei 

estabelece mecanismos semelhantes aos das leis culturais, com a aprovação de 

projetos pelo Ministério do Esporte e a possibilidade de captação de recursos com 

benefícios fiscais para os patrocinadores. 

 
Outra norma relevante é a Lei de Incentivo à Pesquisa (Lei nº 11.196/2005), 

que oferece incentivos fiscais para empresas que investem em pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico. As empresas podem deduzir valores investidos em 

projetos de inovação tecnológica e pesquisa científica, contribuindo para o avanço do 

conhecimento e o desenvolvimento de novas tecnologias. 

 
Esses incentivos fiscais são regulados por normas que definem os limites e 

condições para as deduções, garantindo que os recursos sejam aplicados de acordo 

com os objetivos e requisitos da legislação. As entidades beneficiárias devem seguir 

rigorosos processos de prestação de contas e manter a transparência na aplicação 

dos recursos, assegurando que os projetos sejam executados conforme aprovado e 

que os patrocinadores possam usufruir dos benefícios fiscais de maneira legítima. 

 
Em suma, os incentivos fiscais oferecidos pelas leis de incentivo, como a Lei 

Rouanet e a Lei do Audiovisual, desempenham um papel fundamental no apoio às 

atividades culturais e audiovisuais no Brasil, proporcionando benefícios tanto para as 

entidades do terceiro setor quanto para os patrocinadores. A correta gestão e 

cumprimento das exigências legais são essenciais para garantir a eficácia desses 

mecanismos de apoio e promover o desenvolvimento cultural e artístico no país. 

 

 
5.3. GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
 
5.3.1. REQUISITOS LEGAIS E REGULATÓRIOS 

 
 
 

A gestão e a prestação de contas nas entidades do terceiro setor são 

essenciais para garantir a transparência e a eficiência na aplicação dos recursos. 

Essas organizações, que desempenham papéis cruciais na promoção de causas 



39 
 

sociais e culturais, devem seguir uma série de requisitos legais e regulatórios para 

assegurar que os recursos sejam utilizados de acordo com as normas estabelecidas. 

 
O Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (Lei nº 

13.019/2014) é um dos principais instrumentos legais que estabelece as normas para 

a formalização de parcerias entre a administração pública e as Organizações da 

Sociedade Civil (OSCs). Essa legislação define um conjunto de diretrizes que as 

entidades devem seguir ao celebrar convênios e termos de parceria com órgãos 

públicos. As entidades são obrigadas a elaborar um plano de trabalho detalhado, que 

deve ser aprovado pelo órgão competente. Este plano inclui objetivos claros, um 

cronograma de execução e um orçamento pormenorizado. Uma vez aprovado, o plano 

de trabalho serve como base para a execução das atividades e a aplicação dos 

recursos. 

 
A prestação de contas, conforme a Lei nº 13.019/2014, requer que as 

entidades apresentem relatórios financeiros e de execução detalhados. Esses 

relatórios devem demonstrar como os recursos foram utilizados, em conformidade 

com o plano aprovado. A entidade é responsável por manter registros contábeis e 

financeiros precisos, que devem estar disponíveis para auditorias e fiscalizações. A 

transparência na gestão dos recursos é uma exigência fundamental da lei, e a 

conformidade com esses requisitos é crucial para a manutenção das parcerias com a 

administração pública. 

 
Para as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), 

regulamentadas pela Lei nº 9.790/1999, os requisitos de gestão e prestação de contas 

são igualmente rigorosos. As OSCIPs devem manter registros contábeis detalhados 

e seguir as normas estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. Além 

disso, essas entidades são obrigadas a enviar relatórios anuais ao Ministério da 

Justiça, que incluem uma descrição das atividades realizadas e uma demonstração 

detalhada da aplicação dos recursos financeiros. Esses relatórios devem ser 

preparados de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos e as normas 

específicas para OSCIPs. 

 
Entidades que se beneficiam de incentivos fiscais devem observar requisitos 

adicionais específicos para cada legislação de incentivo. A Lei Rouanet (Lei nº 
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8.313/1991), por exemplo, oferece incentivos para projetos culturais, permitindo que 

patrocinadores deduzam valores investidos de seu Imposto de Renda. Para acessar 

esses incentivos, os projetos devem ser aprovados pelo Ministério da Cultura. As 

entidades devem prestar contas detalhadas, apresentando relatórios financeiros e de 

execução que comprovem a aplicação dos recursos conforme o plano aprovado. A 

conformidade com a legislação é essencial para a continuidade dos incentivos fiscais 

e para manter a confiança dos patrocinadores. 

 
De maneira semelhante, a Lei do Audiovisual (Lei nº 8.685/1993) oferece 

incentivos fiscais para projetos audiovisuais. Para se beneficiar, os projetos devem 

ser aprovados pela ANCINE, e as entidades devem submeter relatórios que 

demonstrem a correta utilização dos recursos captados e a conformidade com o plano 

de trabalho aprovado. O cumprimento dos requisitos legais assegura a manutenção 

dos incentivos e contribui para a confiança pública nas atividades financiadas. 

 
A fiscalização e a auditoria desempenham papéis cruciais na gestão das 

entidades do terceiro setor. A auditoria interna, realizada por equipes dentro da própria 

entidade, ajuda a avaliar a eficácia dos controles financeiros e a identificar áreas para 

melhorias antes que se tornem problemas significativos. Por outro lado, a auditoria 

externa, conduzida por auditores independentes, fornece uma avaliação imparcial da 

conformidade financeira e da integridade dos relatórios financeiros. Os resultados das 

auditorias externas são frequentemente divulgados publicamente, ajudando a reforçar 

a confiança dos stakeholders na entidade. 

 
Em resumo, a gestão e a prestação de contas nas entidades do terceiro setor 

são reguladas por um conjunto robusto de requisitos legais e normativos. A 

conformidade com essas normas é essencial para assegurar a transparência e a 

responsabilidade na administração dos recursos. A implementação eficaz desses 

requisitos não apenas garante a integridade financeira das organizações, mas 

também fortalece a confiança pública e o suporte dos financiadores, assegurando a 

sustentabilidade e o sucesso das atividades das entidades do terceiro setor. 
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5.4. CONTROLE E AUDITORIA 
 
 
 

No âmbito das entidades do terceiro setor, a gestão e a prestação de contas 

são componentes cruciais para assegurar a transparência e a responsabilidade no 

uso dos recursos. A implementação de mecanismos robustos de controle interno e 

auditoria é essencial para garantir que essas entidades operem com integridade e 

eficiência. 

 
O controle interno dentro das entidades do terceiro setor refere-se a um 

conjunto de processos e procedimentos estabelecidos para garantir que os recursos 

sejam utilizados de maneira adequada e que a administração financeira esteja em 

conformidade com as normas e regulamentos aplicáveis. Um dos princípios 

fundamentais do controle interno é a segregação de funções. Esta prática implica que 

diferentes indivíduos sejam responsáveis por autorizar, executar e registrar 

transações financeiras, o que ajuda a minimizar o risco de erros e fraudes. Por 

exemplo, a pessoa que aprova uma despesa não deve ser a mesma que realiza o 

pagamento ou registra a transação. 

 
A documentação adequada é outra peça-chave no controle interno. É 

imperativo que todas as transações financeiras sejam respaldadas por documentos 

justificativos como notas fiscais, contratos e recibos. Esses documentos devem ser 

organizados e mantidos de forma acessível para facilitar a verificação das transações 

e a realização de auditorias. A integridade dos registros contábeis e a precisão dos 

relatórios financeiros dependem da manutenção adequada dessa documentação. 

 
Além disso, os procedimentos de aprovação e revisão desempenham um 

papel crítico nos controles internos. Cada transação deve ser aprovada por uma 

pessoa responsável e os relatórios financeiros devem ser revisados regularmente 

para garantir que estejam corretos e em conformidade com as normas estabelecidas. 

Essa revisão periódica ajuda a identificar e corrigir possíveis problemas antes que se 

tornem mais sérios. 

 
A auditoria, por sua vez, é um processo vital para garantir a conformidade e a 

transparência. Ela pode ser interna ou externa. A auditoria interna é realizada por uma 
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equipe dentro da própria entidade e se concentra na avaliação contínua dos controles 

internos e dos processos financeiros. Os auditores internos revisam a eficácia dos 

controles, identificam áreas de risco e fazem recomendações para melhorias. Este 

tipo de auditoria é fundamental para detectar problemas e implementar soluções de 

forma proativa. 

 
A auditoria externa, por outro lado, é conduzida por auditores independentes 

e tem como objetivo fornecer uma opinião imparcial sobre a conformidade financeira 

da entidade e a integridade de seus relatórios financeiros. Os auditores externos 

examinam os registros contábeis e as transações financeiras, assegurando que 

estejam em conformidade com as normas contábeis e os requisitos legais. Os 

resultados das auditorias externas são frequentemente divulgados publicamente, o 

que fortalece a confiança dos stakeholders na gestão financeira da entidade. 

 
A prestação de contas deve incluir relatórios financeiros detalhados e 

informações sobre a execução das atividades. Esses relatórios devem ser elaborados 

com base em princípios contábeis geralmente aceitos e devem refletir com precisão a 

situação financeira da entidade. Além dos relatórios financeiros, é necessário fornecer 

evidências documentais que comprovem a aplicação dos recursos conforme os planos 

de trabalho aprovados e os termos dos convênios ou parcerias. 

 
A implementação eficaz de controles internos e a realização de auditorias são 

fundamentais para a boa governança das entidades do terceiro setor. Esses 

mecanismos garantem que os recursos sejam utilizados de maneira responsável e 

conforme os objetivos estabelecidos, contribuindo para a transparência e a confiança 

pública nas atividades das organizações. Portanto, a gestão eficaz e a prestação de 

contas não apenas asseguram a conformidade financeira, mas também reforçam a 

integridade e a credibilidade das entidades perante seus financiadores e a sociedade. 
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6. DESAFIOS JURÍDICOS E PERSPECTIVAS 
 
 
6.1 BUROCRACIAS E COMPLEXIDADE REGULATÓRIA 

 
 

O terceiro setor desempenha um papel crucial na sociedade, promovendo 

causas de interesse público e oferecendo serviços que frequentemente são 

negligenciados pelo Estado e pelo setor privado. No entanto, as organizações não 

governamentais (ONGs), fundações e associações que o compõem enfrentam uma 

série de desafios jurídicos, particularmente no que se refere à burocracia e à 

complexidade regulatória. Esses desafios têm um impacto significativo em sua 

capacidade de operar de maneira eficiente e sustentável. 

A burocracia, com seu conjunto de procedimentos e regras, visa garantir a 

conformidade e a transparência nas operações das entidades. Para as organizações 

do terceiro setor, isso se traduz na necessidade de atender a uma extensa gama de 

exigências legais e regulatórias, que muitas vezes são excessivamente complexas e 

desatualizadas. A multiplicidade de normas e a falta de coordenação entre diferentes 

esferas governamentais contribuem para a criação de um ambiente regulatório que 

pode ser percebido como um labirinto. 

Entre os principais desafios enfrentados pelas entidades do terceiro setor está 

a necessidade de cumprir uma vasta quantidade de requisitos documentais e 

processuais. Exigências como relatórios financeiros detalhados, certificações 

específicas e a observância de normas de transparência podem se tornar um fardo 

considerável. A frequente mudança na legislação e a falta de clareza nas normas 

adicionam um grau de instabilidade ao ambiente jurídico, gerando incertezas 

adicionais para essas organizações. 

A complexidade regulatória se manifesta de diversas maneiras. 

Primeiramente, a diversidade de leis e regulamentos aplicáveis pode ser um desafio 

significativo. As entidades do terceiro setor precisam navegar por uma multiplicidade 

de legislações federais, estaduais e municipais, cada uma com suas próprias 

exigências. A variação das normas de acordo com o tipo de entidade e o setor de 

atuação exige um conhecimento especializado e uma constante adaptação. Além 

disso, a fiscalização e a supervisão, frequentemente rigorosas, podem ser 

desproporcionais ao tamanho e à capacidade das organizações, tornando a 
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conformidade com normas contábeis e auditorias um processo oneroso, 

especialmente para as entidades menores com recursos limitados. 

Apesar desses desafios, há perspectivas de melhoria. A simplificação dos 

processos regulatórios e a implementação de uma abordagem mais integrada 

poderiam reduzir significativamente a carga burocrática enfrentada pelas entidades do 

terceiro setor. É essencial que haja uma maior colaboração entre as organizações e 

os órgãos reguladores para promover um ambiente mais claro e estável. Iniciativas 

como a digitalização dos processos administrativos e a criação de plataformas únicas 

para o registro e a prestação de contas podem ser eficazes na redução da 

complexidade regulatória. Além disso, o fortalecimento da capacitação das equipes 

de gestão das entidades para lidar com questões legais e regulatórias pode contribuir 

para uma maior eficiência e conformidade. 

Em conclusão, a burocracia e a complexidade regulatória representam 

desafios significativos para as entidades do terceiro setor, afetando sua capacidade 

de operar de maneira eficiente e eficaz. Superar essas dificuldades é fundamental 

para que o terceiro setor continue a desempenhar seu papel vital na sociedade, 

promovendo causas e oferecendo serviços essenciais para o bem-estar coletivo. A 

busca por uma regulamentação mais simplificada e a promoção de uma colaboração 

mais estreita entre as organizações e os órgãos reguladores são passos cruciais para 

alcançar esse objetivo. 

 
6.2 LITÍGIOS E CONFLITOS COM O PODER PÚBLICO 

 
 

As entidades do terceiro setor desempenham um papel crucial na promoção 

do bem-estar social e na prestação de serviços que frequentemente não são 

suficientemente cobertos pelo Estado ou pelo setor privado. No entanto, essas 

organizações frequentemente se deparam com desafios significativos quando 

enfrentam litígios e conflitos com o poder público, os quais podem afetar 

profundamente sua capacidade de operar e realizar suas atividades com eficácia. 

Os litígios e conflitos com o poder público podem emergir de diversas 

situações, incluindo disputas sobre decisões administrativas, regulatórias e 

contratuais, bem como questões relacionadas à alocação de recursos públicos. Um 

dos principais desafios enfrentados por essas entidades é a assimetria de poder entre 
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elas e o Estado. Essa desigualdade pode resultar em um desequilíbrio nas 

negociações e na dificuldade de defender seus interesses de maneira efetiva. 

A complexidade dos processos jurídicos é um fator crítico nesses litígios. As 

entidades do terceiro setor frequentemente precisam lidar com procedimentos 

administrativos e judiciais que são burocráticos e morosos. A necessidade de recorrer 

ao sistema judicial para resolver disputas pode desviar recursos financeiros e 

humanos que, idealmente, deveriam ser destinados às atividades essenciais da 

organização. O custo elevado da defesa legal também representa um desafio 

significativo, especialmente para organizações com orçamentos limitados. 

Além disso, a falta de acesso a informações e a transparência nas decisões 

do poder público pode complicar ainda mais a resolução de conflitos. As entidades 

podem enfrentar dificuldades em obter as informações necessárias para construir uma 

argumentação sólida e enfrentar obstáculos relacionados à clareza das decisões 

administrativas. A ausência de mecanismos de revisão adequados pode intensificar 

os conflitos e dificultar a resolução eficiente das questões. 

Apesar desses desafios, existem perspectivas promissoras para mitigar 

litígios e conflitos com o poder público. A promoção de um diálogo mais aberto e 

colaborativo entre as entidades do terceiro setor e os órgãos governamentais é 

fundamental para prevenir e resolver disputas de maneira mais eficaz. Estabelecer 

canais de comunicação claros e mecanismos de resolução de conflitos pode facilitar 

uma melhor compreensão mútua e ajudar a resolver problemas antes que se 

transformem em litígios formais. 

Além disso, a criação de políticas públicas que ofereçam suporte e orientação 

para a resolução de conflitos pode reduzir a carga de litígios enfrentada pelas 

entidades. A implementação de práticas que promovam a transparência e a prestação 

de contas por parte do poder público pode facilitar a resolução de disputas e melhorar 

a confiança entre as partes envolvidas. 

Em suma, os litígios e conflitos com o poder público representam um desafio 

significativo para as entidades do terceiro setor, impactando sua capacidade de operar 

de maneira eficiente e cumprir suas missões. A desigualdade de poder, a 

complexidade dos processos jurídicos e a dificuldade de acesso à informação são 

obstáculos importantes enfrentados por essas organizações. Contudo, a promoção de 

um diálogo mais aberto, a criação de políticas de resolução de conflitos e a melhoria 
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da transparência são passos cruciais para mitigar esses desafios e promover um 

ambiente mais justo e colaborativo para o terceiro setor. 

 
 
 
6.3 REFORMAS, TENDÊNCIAS NA LEGISLAÇÃO E IMPACTOS DE MUDANÇAS 

 
À medida que a sociedade e o ambiente global evoluem, a legislação 

desempenha um papel crucial na adaptação às novas demandas e desafios. As 

reformas legislativas e as tendências emergentes são fundamentais para moldar um 

cenário jurídico que promova um desenvolvimento equilibrado e sustentável. 

Compreender as perspectivas futuras da legislação e seus impactos é essencial para 

avaliar como as mudanças legais influenciam diferentes setores e aspectos da vida 

social e econômica. 

Uma tendência crescente na legislação é a simplificação e 

desburocratização dos processos regulatórios. O aumento da complexidade 

burocrática tem sido um desafio constante para empresas e entidades, incluindo as 

organizações do terceiro setor. Reformas que buscam reduzir a carga burocrática e 

criar procedimentos mais claros são cruciais para melhorar a eficiência e 

acessibilidade das regulamentações. A digitalização dos processos legais e 

regulatórios emerge como uma solução promissora, facilitando a conformidade e a 

gestão administrativa e permitindo que as entidades se concentrem mais em suas 

atividades essenciais. 

Outra tendência importante é a integração de tecnologias avançadas na 

legislação. O uso crescente de inteligência artificial e big data para análise e 

monitoramento está transformando a administração pública e a aplicação das leis. A 

digitalização e o uso de tecnologias inovadoras não apenas promovem maior 

transparência e acessibilidade à informação, mas também melhoram a capacidade de 

prever e resolver questões legais de maneira mais eficaz. Essas mudanças podem 

resultar em uma governança mais eficiente e adaptativa, alinhada com as 

necessidades modernas. 

Além disso, a ênfase crescente em sustentabilidade e responsabilidade 

social reflete uma mudança significativa nas prioridades legislativas. A adoção de leis 

que promovem práticas empresariais responsáveis e sustentáveis, bem como a 
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proteção ambiental e a igualdade social, demonstra um esforço para criar um 

ambiente mais justo e equilibrado. Essas reformas não só influenciam como as 

empresas operam, mas também como os cidadãos e as organizações interagem com 

o meio ambiente e a sociedade. 

A harmonização das legislações internacionais também está ganhando 

relevância. Em um mundo cada vez mais globalizado, a necessidade de alinhar 

normas e regulamentações entre diferentes países é crucial para facilitar o comércio 

e a cooperação internacional. Reformas que visam criar padrões uniformes podem 

reduzir barreiras comerciais e promover uma integração econômica mais eficiente, 

beneficiando o comércio global e as relações econômicas entre nações. 

Por outro lado, as mudanças na legislação têm impactos profundos e variados. 

As reformas podem transformar práticas econômicas e empresariais, exigindo 

ajustes operacionais e estratégicos das empresas. Por exemplo, alterações nas leis 

fiscais e trabalhistas podem alterar a estrutura de incentivos e influenciar decisões de 

investimento. No âmbito social, a legislação pode afetar relações de trabalho e 

direitos dos cidadãos, promovendo condições mais justas e inclusivas. A legislação 

também pode impactar a estrutura e a eficiência dos serviços públicos, otimizando 

a administração e a prestação de serviços à população. 

Os impactos das mudanças legislativas, no entanto, não estão isentos de 

desafios. A implementação de novas leis pode gerar resistência e necessidade de 

ajustes, exigindo um período de adaptação para que os envolvidos compreendam e 

ajustem suas práticas às novas exigências. A promoção de um diálogo aberto e a 

inclusão de mecanismos de suporte durante o processo legislativo são essenciais 

para facilitar essa transição e minimizar impactos negativos. 

Em conclusão, as perspectivas futuras da legislação e seus impactos são 

interligados, refletindo uma necessidade contínua de adaptação e inovação. As 

reformas e tendências legislativas visam criar um ambiente mais eficiente, sustentável 

e justo, ao mesmo tempo em que enfrentam os desafios associados à implementação 

e adaptação. A compreensão dessas dinâmicas é fundamental para assegurar que as 

mudanças legais promovam um desenvolvimento equilibrado e benéfico para a 

sociedade como um todo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O presente trabalho teve como objetivo uma análise aprofundada da 

legislação aplicável às entidades do terceiro setor, com especial foco no processo de 

constituição e na captação de recursos. A investigação empreendida permitiu desvelar 

as complexidades e implicações jurídicas envolvidas na formação e operação dessas 

organizações, bem como os desafios que emergem no contexto da obtenção de 

recursos financeiros. 

A constituição das entidades do terceiro setor está subordinada a um rigoroso 

arcabouço normativo que visa assegurar a formalização adequada e a conformidade 

legal das instituições. A legislação pertinente estabelece uma série de requisitos para 

a constituição, que incluem a elaboração de atos constitutivos, a inscrição em registros 

públicos e a obtenção de certificações necessárias. A observância das normas legais, 

como a Lei nº 13.019/2014, que institui o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, é imprescindível para 

garantir a validade e a legitimidade das entidades. A complexidade e a detalhamento 

das exigências legais impõem um significativo desafio administrativo e jurídico para 

as organizações do terceiro setor, que devem assegurar a plena conformidade com 

as disposições legais e regulamentares. 

No que tange à captação de recursos, a legislação estabelece um conjunto de 

normas que regulam a arrecadação e a aplicação de recursos financeiros pelas 

entidades. A Lei nº 9.790/1999, que institui o regime jurídico das Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), e outras normas correlatas, impõem 

obrigações de transparência, prestação de contas e auditoria. Essas disposições 

visam assegurar que os recursos obtidos sejam empregados de acordo com as 

finalidades institucionais e que os processos de arrecadação e aplicação estejam 

livres de irregularidades. A necessidade de conformidade com as exigências fiscais e 

de relatórios financeiros representa um desafio considerável para as entidades, que 

devem implementar práticas robustas de governança e controle interno para atender 

às exigências legais. 

O estudo das tendências legislativas revela uma crescente ênfase na 

simplificação dos procedimentos regulamentares e na modernização dos 

mecanismos de compliance. A proposta de reformas legislativas que visam a 

desburocratização e a digitalização dos processos administrativos tende a facilitar a 
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gestão das obrigações legais, promovendo maior eficiência e acessibilidade para as 

entidades. A integração de tecnologias avançadas, como sistemas de gestão 

eletrônica e plataformas digitais para a prestação de contas, pode resultar em uma 

redução significativa da carga burocrática e na melhoria da transparência e da eficácia 

operacional. 

Ademais, observa-se uma intensificação das exigências relativas à 

sustentabilidade e responsabilidade social das entidades. A inserção de princípios 

de responsabilidade social e práticas sustentáveis no contexto legislativo reflete uma 

adaptação às expectativas contemporâneas de stakeholders e financiadores. A 

legislação que promove práticas responsáveis e a conformidade com padrões éticos 

e ambientais constitui um imperativo para a captação de recursos e a construção de 

credibilidade junto ao público e aos parceiros institucionais. 

Apesar das reformas e tendências emergentes, a análise conclui que desafios 

significativos persistem. A complexidade do ambiente regulatório e a necessidade 

constante de atualização e adaptação às mudanças legislativas permanecem como 

obstáculos substanciais. As entidades do terceiro setor devem adotar uma abordagem 

proativa na gestão de suas obrigações legais, implementando práticas de compliance 

eficazes e desenvolvendo estratégias para enfrentar os desafios jurídicos e 

administrativos. 

Em síntese, a legislação que rege as entidades do terceiro setor exerce uma 

influência decisiva sobre sua constituição e captação de recursos. A interação entre 

as normas regulatórias e as práticas operacionais sublinha a importância de um 

gerenciamento jurídico e financeiro diligente e adaptativo. A análise fornecida oferece 

uma visão abrangente das implicações legais e dos impactos das reformas 

legislativas, contribuindo para uma melhor compreensão do ambiente jurídico que 

rege as organizações do terceiro setor e orientando futuras pesquisas e práticas na 

área. 
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